
Parecer nº                 de 2014,

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sobre o Projeto de lei Complementar nº 58, de 2013.

Encaminhado a esta Casa através de mensagem governamental, o Projeto de lei Complementar nº 58, de 2013, autoriza o Poder Executivo a instituir sistema de pontuação diferenciada em concursos públicos, nas condições e para os candidatos que especifica, dando providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta, a propositura foi alvo de 1 (uma) emenda e 1(um) substitutivo.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado sob seus aspectos constitucional, jurídico e legal, foi aprovado com o voto exarado pelo relator designado, Deputado Cauê Macris, favorável ao projeto e contrário à emenda e ao substitutivo apresentados.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciada sob seus aspectos meritórios. 

Nessa fase do processo legislativo, o Senhor Governador em exercício enviou a esta A.Casas de Lei solicitação de apreciação em caráter de urgência para a propositura, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Assim, tendo em vista o exaurimento do prazo regimental sem manifestação daquele órgão colegiado, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, fazê-lo em substituição à referida Comissão. 

DO PROJETO

A proposta visa instituir sistema de pontuação diferenciada para pretos, pardos e indígenas em concursos públicos, para os candidatos que assim o declararem no ato da inscrição do certame. 

A medida encontra supedâneo em dois Tratados Internacionais, a Convenção nº 111 da Organização Internacional do Trabalho sobre discriminação em matéria de emprego e profissão e Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial em que o Brasil é signatário, e prevêem a adoção de políticas de promoção da igualdade racial em postos de trabalho na Administração Pública. 

A Lei federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010 - Estatuto da Igualdade Racial - determinou ao Poder Público a promoção de ações que assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a população negra. Dentre as providências previstas na legislação encontra-se, de acordo com seu artigo 39, a implementação de medidas visando à promoção da igualdade nas contratações do setor público.

O Estado de São Paulo, através do Decreto nº 48.328, de 2003, e do Decreto nº 52.645, de 2008, que estabeleceram respectivamente a Política de Ações Afirmativas para Afrodescendentes e as Diretrizes de Atenção aos Povos Indígenas, já tem uma série de ações voltadas à promoção da igualdade racial.

O projeto, portanto, cumpre mais uma etapa nesse processo de ações afirmativas, que busca alcançar o tratamento equânime e igualitário entre as pessoas, contribuindo, assim, para a eliminação de qualquer discriminação racial, inadmissível numa sociedade justa e democrática. 

Somos, pois, pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 58, de 2013.

DO SUBSTITUTIVO E DA EMENDA 

O substitutivo de nº 1 propõe alterações ao projeto de modo a fazer com que a legislação federal sobre o tema seja fielmente reproduzida pelo diploma estadual, bem como incorporar providências contidas em projetos de autoria de outros deputados, em tramite nesta Casa de Leis.




     A emenda de nº 1 objetiva alterar os artigos 1º, 2º e 4º, no sentido de atribuir a porcentagem de 1/3 da reserva de vagas e estabelecer que a auto-declaração se submeta às penas da lei.

Embora louvável a intenção dos autores das propostas acima, entendemos que, conforme manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, as mesmas são inconstitucionais, o que acarreta insegurança jurídica aos objetivos ora propostos, bem como podendo criar dificuldades ao seu alcance.

Por todo o exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 58, de 2013, e pela rejeição da Emenda nº 1 e do Substitutivo nº 1.
Sala das Sessões, em

Deputado ESTEVAM GALVÃO

Relator Especial
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